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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Refere ncia a contrataça o de empresa especializada para fornecimento 

de materiais gra ficos personalizados, conforme especificaço es te cnicas e condiço es estabelecidas neste Termo 

de Refere ncia. 

1.2. Descriça o dos Itens: 

LOTE ÚNICO / COM AGRUPAMENTO DE ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

1.  FORMULÁ RIO ÁCOMPÁNHÁDO DE  

HIPERTENSOS E DIÁBE TICOS 

21x29,7  

Unidade 10.000,00 0,22 2.200,00 

2.  REQUISIÇÁ O DE MÁMOGRÁFIÁ 1x1 

TÁM    

21x29,7 cm papel 75G Bloco 50 uni. 

BLOCO 200,00 6,10 1.220,00 

3.  FICHÁ DE PROCEDIMENTO 2x0 

PÁPEL 75G Bloco 100 

BLOCO 100,00 12,99 1.299,00 

4.  REGISTRO DE MULHERES C/ 

RESULTÁDO DE  

EXÁMES CITOPÁTOLO GICOS 

ÁTRÁSÁDO  

21x29,7 CM bloco de 50 uni. 

BLOCO 80,00 6,53 522,40 

5.  FICHÁ DE VÁCINÁÇÁ O TÁM 21x29,7 Unidade 10.000,00 0,23 2.300,00 

6.  FICHÁ DE VISITÁ DOMICILIÁR E  

TERRITORIÁL 1x0 21x29,7  

Unidade 10.000,00 0,21 2.100,00 

7.  CONTROLE DE ENTREGÁ DE  

MEDICÁMENTOS DIÁ RIO 1x0 

21x29,7 CM  

Unidade 10.000,00 0,68 6.800,00 

8.  ÁTESTÁDO ME DICO TÁM 15x21 CM 

1X0 C/  

100 FOLHÁS 

BLOCO 400,00 6,39 2.556,00 
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9.  REQUISIÇÁ O DE PÁRÁ EXÁMES TÁM 

15x21  

CM 1x0 C/ 100 FOLHÁS 

BLOCO 200,00 6,78 1.356,00 

10.  CÁRTÁ O DÁ GESTÁNTE TÁM 

21x29,7 CM  

FRENTE E VERSO EM PÁPEL 180G E 

4x0  

Unidade 1.000,00 0,86 860,00 

11.  CÁDERNETÁ DE VÁCINÁÇÁ O TÁM 

21x29,7   

CM FRENTE E VERSO EM 4x4 CORES 

Unidade 4.000,00 0,41 1.640,00 

12.  BLOCO RECEITUÁ RIO ÁZUL – B  

CONTROLÁDO C/ 20 FOLHÁS  

BLOCO 2.000,00 2,79 5.580,00 

13.  ENVELOPE OFICIO C/ TIMBRE Unidade 6.000,00 0,33 1.980,00 

14.  ENVELOPE OURO 32 TIMBRÁDO  Unidade 6.000,00 0,69 4.140,00 

15.  ENVELOPE BRÁNCO 32 TIMBRÁDO  Unidade 6.000,00 0,35 2.100,00 

16.  CÁPÁ DE PROCESSO C/ LOGO 

MÁRCÁ  

COLORIDÁ 

Unidade 10.000,00 0,53 5.300,00 

17.  PRONTUÁ RIO FÁMILIÁR KRÁFT 

NÁTURÁL 

Unidade 2.000,00 0,86 1.720,00 

18.  FÁIXÁ EM LONÁ 4.00 x 0,50 BÁSTÁ O   Unidade 10,00 98,25 982,50 

19.  BÁNNER EM LONÁ 2,00 x 3,00 C/ 

ILOIS 

Unidade 10,00 352,83 3.528,30 

20.  BÁNNER EM LONÁ 1,20 x 0,90 C/ 

BÁSTÁ O   

Unidade 10,00 119,67 1.196,70 

21.  BÁNNER EM LONÁ 2,00 x 2,00 C/ 

ILOIS  

Unidade 10,00 363,38 3.633,80 

22.  RECEITUÁ RIO SIMPLES C/100 

FOLHÁS  

BLOCO 600,00 8,92 5.352,00 
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23.  RECEITUÁ RIO CONTROLE 

ESPECIÁL 50 x 2 

BLOCO 400,00 12,75 5.100,00 

24.  FICHÁ DE REFERE NCIÁ 

INDIVIDUÁL C/ 100  

FOLHÁS  

BLOCO 400,00 10,55 4.220,00 

TOTÁL: SESSENTÁ E SETE MIL, SEISCENTOS E OITENTÁ E SEIS REÁIS E SETENTÁ 

CENTÁVOS. 

67.686,70 

1.3. Os itens objeto do presente termo de refere ncia esta o dentro da padronizaça o seguida pelo o rga o, 

conforme especificaço es te cnicas e requisitos de desempenho.  

1.4. Os  itens objeto da presente licitaça o sa o classificados como   comuns, pois possuem especificaço es 

usuais de mercado e padro es de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.5. O prazo de vige ncia da contrataça o e  de 12 meses, contados a partir da assinatura da Áta de Registro de 

Preço, sendo admitida sua prorrogaça o por igual perí odo. 

1.6. Ápo s a assinatura da Áta de Registro de Preços, as aquisiço es podera o ser formalizadas por meio da 

emissa o de Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho, podendo a Ádministraça o, quando julgar 

conveniente, celebrar contrato administrativo, observadas as condiço es estabelecidas na Áta, neste Termo de 

Refere ncia e na Lei nº 14.133/2021. 

1.7. O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento das regras que sera o aplicadas 

em relaça o a  vige ncia da contrataça o. 

1.8. Os serviços acima descritos sera o parcelados, conforme necessidade da Secretaria demandante. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Á Fundamentaça o da Contrataça o e de seus quantitativos encontra-se fundamentada no Estudo Te cnico 

Preliminar, contido na fase interna deste processo de contrataça o. 

2.2.  O objeto da contrataça o na o esta  previsto no Plano de Contrataço es Ánual, tendo em vista este 

instrumento de governança ainda na o ter sido elaborado pela Municipalidade 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO 

3.1. A aquisição dos materiais gráficos de uso interno é imprescindível para garantir o adequado funcionamento 

das atividades administrativas e assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, uma vez que tais materiais são 

utilizados como instrumentos de apoio às rotinas de atendimento, registro, identificação, controle, organização 

e comunicação interna. 
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A disponibilidade desses materiais permite maior padronização dos documentos e procedimentos, facilita o 

fluxo de informações entre os setores e unidades de saúde e contribui para a organização dos processos 

administrativos e assistenciais. Além disso, a utilização de materiais devidamente identificados e padronizados 

fortalece a organização institucional e proporciona maior segurança e eficiência na execução das atividades. 

Ressalta-se, ainda, que as demandas da área da saúde possuem caráter contínuo, sendo necessária a 

manutenção de estoque compatível com as necessidades dos setores, de modo a evitar interrupções ou 

dificuldades na execução das atividades. A contratação, portanto, busca assegurar a continuidade dos serviços, 

o adequado funcionamento da estrutura administrativa e assistencial e a eficiência na aplicação dos recursos 

públicos. 

Assim, a aquisição mostra-se necessária e de interesse público, por proporcionar as condições materiais 

indispensáveis ao regular funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde e à adequada execução das ações e 

serviços públicos de saúde oferecidos à população do Município de Bodó/RN. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. Á descriça o da soluça o como um todo encontra-se pormenorizada em To pico especí fico do Estudo 

Te cnico Preliminar, ape ndice deste Termo de Refere ncia. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os materiais gráficos deverão ser fornecidos em conformidade com as especificações, modelos, formatos, 

dimensões, quantitativos e demais características estabelecidas pela Administração. 

5.2. Os materiais deverão apresentar qualidade compatível com sua finalidade de uso, observando os padrões 

de impressão, acabamento, cores e demais requisitos institucionais definidos pela Administração. 

5.3. Os materiais personalizados deverão seguir os modelos, orientações, arquivos, logomarcas e demais 

elementos fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

5.4. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante 

solicitação formal e/ou emissão da respectiva Ordem de Fornecimento. 

5.5. A contratada deverá cumprir os prazos estabelecidos para produção e entrega dos materiais, 

responsabilizando-se integralmente pelos custos e encargos decorrentes do fornecimento. 

5.6. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e sem 

defeitos, falhas de impressão, danos ou divergências em relação às especificações solicitadas. 

5.7. Os materiais entregues em desacordo com as especificações, modelos ou padrões estabelecidos deverão ser 

substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 
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5.8. A contratada será responsável por todos os custos necessários à execução do fornecimento, incluindo 

produção, materiais, mão de obra, embalagem, transporte, carga, descarga e entrega dos materiais no local 

indicado pela Administração. 

5.9. A contratada deve observar a Portaria SVS/MS nº 344/1998 e as normas da ANVISA para impressão, 

numeração e controle dos receituários de controle especial, bem como a responsabilidade pela guarda e 

rastreabilidade desses documentos.  

Da Subcontratação  

5.10 NÁ O havera  Subcontrataça o 

 Da Garantia da contratação 

5.11 NÁ O havera  exige ncia da garantia da contrataça o. 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a demanda da Administração, mediante 

emissão de Ordem de Fornecimento, contendo os quantitativos, especificações, modelos, local e prazo para 

entrega. 

6.2. O prazo para entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da respectiva 

Ordem de Fornecimento. 

6.3. Quando necessária a elaboração, adequação ou aprovação de arte, modelo ou prova digital, a contratada 

deverá submetê-la previamente à Administração, não sendo iniciada a produção definitiva antes da respectiva 

aprovação. 

6.4. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Administração, conforme estabelecido na 

respectiva Ordem de Fornecimento, podendo o fornecimento ocorrer de forma parcelada. 

6.5. O recebimento provisório será realizado no ato da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização, para verificação da quantidade, integridade e conformidade aparente dos materiais. 

6.6. Os materiais que apresentarem defeitos, falhas de impressão, divergências de quantidade, especificação, 

personalização, dimensões, cores, acabamento ou quaisquer outras desconformidades deverão ser substituídos 

pela contratada, sem ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado 

da comunicação formal. 

6.7. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência da quantidade e da conformidade dos materiais com 

as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na respectiva Ordem de Fornecimento, mediante 

aceite da Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 
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6.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade dos 

materiais fornecidos e pela correção de eventuais desconformidades identificadas posteriormente. 

6.9. A contratada deverá dispor de capacidade operacional para atender às solicitações da Administração 

dentro dos prazos estabelecidos, observando integralmente as especificações e condições previstas neste 

Termo de Referência. 

6.10. A contratada será responsável por todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo materiais, 

insumos, mão de obra, produção, personalização, embalagem, transporte, carga, descarga, entrega e demais 

despesas necessárias ao perfeito cumprimento do fornecimento, sem ônus adicional para a Administração. 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias de sua inexecuça o total ou 

parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de execuça o 

sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsta ncias mediante simples 

apostila. 

7.3. Ás comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletro nica para esse fim. 

7.4. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de provide ncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Ápo s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o o rga o ou entidade podera  convocar o 

representante da empresa contratada para reunia o inicial para apresentaça o do plano de fiscalizaça o, que 

contera  informaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das estrate gias para 

execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o da contratada, quando houver, do me todo de aferiça o 

dos resultados e das sanço es aplica veis, dentre outros. 

7.6. Á execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

7.7. O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execuça o do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Ádministraça o.  

7.7.1. O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do contrato todas as ocorre ncias 

relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o do que for necessa rio para a regularizaça o das faltas ou 

dos defeitos observados.  
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7.7.2. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal te cnico do contrato emitira  notificaço es para 

a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o.  

7.7.3. O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, a situaça o que demandar 

decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote as medidas necessa rias e 

saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

te cnico do contrato comunicara  o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.7.5. O fiscal te cnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas a  renovaça o tempestiva ou a  prorrogaça o contratual 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, 

acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaça o de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobato rios pertinentes, caso necessa rio  

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaço es contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara  

tempestivamente na soluça o do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provide ncias 

cabí veis, quando ultrapassar a sua compete ncia;  

7.9. O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e fiscalizaça o do 

contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratuais, elaborando 

relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de adequaço es do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administraça o.  

7.9.1. O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaça o e do 

pagamento da despesa no relato rio de riscos eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a  autoridade 

superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia.  

7.9.3. O gestor do contrato emitira  documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais te cnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, com mença o ao seu 

desempenho na execuça o contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaço es.  
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7.9.4. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo de 

responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compete ncia para tal, conforme o caso.  

7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  tempestiva renovaça o ou prorrogaça o contratual.  

7.11. O gestor do contrato devera  elaborara  relato rio final com informaço es sobre a consecuça o dos objetivos 

que tenham justificado a contrataça o e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Ádministraça o.  

8. DO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento de cada fatura devera  ser realizada em um prazo na o superior a 30 (trinta) dias contados 

a partir do atesto da Nota Fiscal, apo s comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigaço es, 

ja  deduzidas as glosas e notas de de bitos e mediante verificaça o do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 

destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de 

de bitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposiço es do Termo de Refere ncia. 

8.2. Nenhum pagamento sera  efetuado sem a apresentaça o dos documentos exigidos, bem como enquanto 

na o forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no 

cumprimento de obrigaço es contratuais. 

8.3. Os pagamentos ficara o condicionados a  pre via informaça o pelo credor, dos dados da conta-corrente 

banca ria de titularidade do Contratado. 

8.4. Ás notas fiscais devem ser emitidas em nome do Municí pio Contratante, devendo constar ainda nu mero 

da licitaça o, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado na o tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaça o financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, e  calculada mediante a aplicaça o da seguinte fo rmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos morato rios; 

N = Nu mero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = I ndice de compensaça o financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

8.6 - Á Ádministraça o Pu blica Municipal efetuara  a retença o, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuiça o 

Social sobre o Lucro Lí quido (CSLL), da Contribuiça o para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da 

Contribuiça o para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos efetuados.  

8.6.1 - Ás retenço es sera o efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados 

por conta de fornecimento de bens ou de prestaça o de serviços. 

8.6.2 Á retença o que se refere este item na o sera  efetuada de pessoas jurí dicas optantes pelo Regime Especial 

Unificado de Árrecadaça o de Tributos e Contribuiço es devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte (SIMPLES NÁCIONÁL), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 

bem como tambe m as demais pessoas jurí dicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDO 

9.1. fornecedor sera  selecionado por meio da realizaça o de procedimento de licitaça o, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoça o do crite rio de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE 

COM AGRUPAMENTO DE ITENS. 

9.2. Justifica-se o critério de julgamento por grupo: 

a) Considerando a natureza dos itens a serem contratados, que guardam relaça o entre si, respaldado em 

entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da Unia o (Áco rda o nº 5.260/2011-1ª Ca mara e Áco rda o nº 

861/2013 Plena rio), e para priorizar a eficie ncia no Serviço Pu blico, mostra-se pertinente a aquisiça o dos itens 

por grupo 

b) Á adoça o da tal medida se faz necessa ria, e adequada, para padronizar as rotinas desta Secretaria, bem como 

evitar o aumento do nu mero de fornecedores, favorecendo a rotina das contrataço es, diante de eventuais 

descompassos decorrentes da prestaça o dos serviços por diferentes fornecedores, uma vez que, lidar com 

menos fornecedores diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contrataça o 

c) Para o caso especí fico, a adoça o do agrupamento para fins de seleça o da empresa fornecedora na o 

compromete a competitividade devido os participantes fazerem parte do mesmo mercado e justifica-se pelo 

aumento da atratividade e competitividade de itens (economia de escala) que, isoladamente, sa o 

desinteressantes para o mercado em termos de preço, o que, dentro do agrupamento, na o ocorrera . 

A
ne

xa
do

 p
or

 D
ay

an
e 

G
ue

de
s 

M
ira

nd
a 

de
 A

ss
un

çã
o

Assinatura Eletrônica: f666b4eeab9462dca932dbe6a92f6179a7596e323aa9f924ae4f3878e80b4115

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: D

ar
io

 G
ue

de
s 

M
ira

nd
a 

de
 A

ss
un

çã
o.

 D
ay

an
e 

G
ue

de
s 

M
ira

nd
a 

de
 A

ss
un

çã
o.

 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

MUNICÍPIO DE BODÓ 
Rua Joel Assunção, n° 340, Centro, Bodó/RN, CEP: 59.528-000 

CNPJ nº. 01.612.374/0001-20 

 
 

 

10 de 14 

d) E  legí tima a adoça o da licitaça o por Grupos formados com elementos de mesma caracterí stica, quando restar 

evidenciado que a licitaça o por itens isolados exigira  elevado nu mero de contrataço es, onerando o trabalho da 

administraça o pu blica, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, 

colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a seleça o da proposta 

mais vantajosa para a administraça o (Áco rda o TCU n 5.301/2013 – 2ª Ca mara). 

e) Por fim, e  favora vel o agrupamento em Grupos com itens de mesmas caracterí sticas, para fins de licitaça o, 

como forma de conferir maior competitividade ao certame (Decisa o TCU nº 393/1994 – Plena rio e Áco rda o TCU 

nº 808/2003 – Plena rio). 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitaça o, devera  o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.4.1. No caso de empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condiça o de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da autenticidade no 

sí tio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.4.3. No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobato rio de seus administradores; 

9.4.4. Inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou age ncia; 

9.4.5. No caso de sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurí dicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaça o dos seus administradores; 

9.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí dicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paí s: decreto de autorizaça o; 

9.4.8. Os documentos acima devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da consolidaça o 

respectiva. 

9.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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9.5.1. CNPJ - Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fí sicas, conforme o caso; 

9.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o de certida o 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tributa rios federais e a  Dí vida Átiva da Unia o (DÁU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos a  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.5.4. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo VII-Á da 

Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.5.5. Prova de regularidade junto a  Fazenda Estadual, atrave s da Certida o Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.5.6. Prova de regularidade junto a  Fazenda Municipal, atrave s da Certida o Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.5.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitato rio, 

devera  comprovar tal condiça o mediante declaraça o da Fazenda Estadual do seu domicí lio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

9.5.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte devera  apresentar toda a documentaça o exigida para efeito de comprovaça o de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restriça o, sob pena de inabilitaça o. 

9.5.9. Á existe ncia de restriça o relativamente a  regularidade fiscal e trabalhista na o impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exige ncias do edital. 

9.5.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existe ncia de alguma restriça o no que tange a  regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma sera  convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, apo s a declaraça o do 

vencedor, comprovar a regularizaça o. O prazo podera  ser prorrogado por igual perí odo, a crite rio da 

administraça o pu blica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaça o de justificativa. 

9.5.11. Á na o-regularizaça o fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara  a 

inabilitaça o do licitante, sem prejuí zo das sanço es previstas neste Edital, sendo facultada a convocaça o dos 
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licitantes remanescentes, na ordem de classificaça o. Se, na ordem de classificaça o, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restriça o na documentaça o 

fiscal e trabalhista, sera  concedido o mesmo prazo para regularizaça o. 

9.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.6.1. Certida o Negativa de Fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos u ltimos 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na pro pria Certida o. 

9.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.8.1. Comprovaça o de aptida o no desempenho de atividade pertinente e compatí vel em caracterí sticas com o 

objeto da licitaça o – Átestado(s) de Capacidade Te cnica, fornecido(s) por pessoa jurí dica de direito pu blico ou 

privado. 

10. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contrataça o e  de R$ 67.686,70 (sessenta e sete mil, seiscentos e oitenta e seis 

reais e setenta centavos. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 11.1. Sa o obrigaço es da Contratante:  

 11.1.1. receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas no Edital e seus anexos;  

 11.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com 

as especificaço es constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitaça o e recebimento definitivo;  

 11.1.3. comunicar a  Contratada, por escrito, sobre imperfeiço es, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituí do, reparado ou corrigido;  

 11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaço es da Contratada, atrave s de comissa o/servidor 

especialmente designado; e 

 11.1.5. efetuar o pagamento a  Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 11.2. Á Ádministraça o na o respondera  por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados a  execuça o do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorre ncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 12.1 Á Contratada deve cumprir todas as obrigaço es constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuça o do objeto 

e, ainda:  
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 12.1.1. realizar a prestaça o dos serviços em perfeitas condiço es, conforme especificaço es, prazo e local 

constantes no Termo de Refere ncia e seus anexos;  

 12.1.2. responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, 

do Co digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 12.1.3. substituir, reparar ou corrigir, a s suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refere ncia, os serviços 

prestados com defeitos;  

 12.1.4. comunicar a  Contratante, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, para 

prestaça o dos serviços, com as devidas justificativas;  

 12.1.5. manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, todas 

as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o;  

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços sa o fixos e irreajusta veis no prazo de um ano contado da data de elaboraça o do orçamento 

estimado. 

13.2. Dentro do prazo de vige ncia do contrato e mediante solicitaça o da contratada, os preços contratados 

podera o sofrer reajuste apo s o interregno de um ano, aplicando-se o í ndice IPCÁ-E e exclusivamente para as 

obrigaço es iniciadas e concluí das apo s a ocorre ncia da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mí nimo de um ano sera  contado a partir dos 

efeitos financeiros do u ltimo reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou na o divulgaça o do í ndice de reajustamento, o CONTRÁTÁNTE pagara  a  

CONTRÁTÁDÁ a importa ncia calculada pela u ltima variaça o conhecida, liquidando a diferença correspondente 

ta o logo seja divulgado o í ndice definitivo. Fica a CONTRÁTÁDÁ obrigada a apresentar memo ria de ca lculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

13.5. Nas aferiço es finais, o í ndice utilizado para reajuste sera , obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o í ndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma na o possa mais 

ser utilizado, sera  adotado, em substituiça o, o que vier a ser determinado pela legislaça o enta o em vigor. 

13.7. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo í ndice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste sera  realizado por apostilamento. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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14.1. O licitante e o contratado que incorram em infraço es sujeitam-se a s sanço es administrativas previstas 

no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuí zo de eventuais implicaço es penais nos termos do que 

preve  o Capí tulo II-B do Tí tulo XI do Co digo Penal. 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. Ás despesas decorrentes da presente contrataça o correra o a  conta de recursos especí ficos consignados 

no Orçamento Geral do Municí pio. 

15.2. Na o ha  obrigatoriedade de informaça o orçamenta ria para Áta de Registro de Preço. 

 

Bodo /RN, 01 de setembro de 2026. 

 

Dário Guedes Miranda de Assunção 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

Dayane Guedes Miranda de Assunção 

Presidente da Equipe de Planejamento 
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